
PROJETO DE PESQUISA 
Programa de Pós-graduação Stricto Sensu 

Mestrado/Doutorado em Educação –  
 (PPGEDU) – UERJ/FFP 

 

1 

 

 

Representações Sociais de Pobreza e Práticas Educativas Não Escolares 

na Formação Docente no Leste Fluminense. 

 

Autor: Arthur Vianna Ferreira  

Matrícula 38543-5 - FFP/UERJ 

Linha de Pesquisa: Políticas, Direitos e Desigualdades. 

 

 

Introduzindo a temática. 

 

O presente plano de pesquisa tem como objetivo geral investigar as representações 

sociais presente na organização das práticas, nas relações sociais em ambientes educativos não 

escolares, e nas políticas públicas desenvolvidos nas instituições socioeducativas e/ou atividades 

extraclasses desenvolvidas nos ambientes escolares destinados às camadas empobrecidas da 

região metropolitana do Rio de Janeiro, de maneira especial, o município de São Gonçalo e 

regiões adjacentes do leste fluminense. 

Essa investigação parte do princípio que as representações, possivelmente sociais, 

presentes no ambiente educacional não escolar direcionam as relações sociais entre os 

educadores e educandos, norteiam as práticas educativas cotidianas e condicionam as formas 

interpretar – e consequentemente desenvolver – as políticas públicas voltadas para os sujeitos 

em situação de vulnerabilidade social. Ou seja, as representações sociais existentes no campo 

educacional das periferias fluminenses auxiliam no desencadeamento de processos de 

desigualdades sociais vividos pelas camadas empobrecidas do estado do Rio de Janeiro.  

As pesquisas desenvolvidas por esse projeto insistem na premissa que ao identificarmos 

e analisarmos o campo psicossocial das representações de pobreza existentes nos processos 

educativos promove-se o princípio da mudança nas práticas educativas dos profissionais da 

educação em espaços não escolares, assim como, suscita-se espaços de formação docente que 

capacitem os profissionais da educação a atender as demandas sociais dos grupos sociais 

empobrecidos, fortalece-se os vínculos entre os grupos sociais vulneráveis nos ambientes 

socioeducativos e a discute-se sobre a eficácia – e eficiência – das políticas públicas existentes 

para essas populações em situação de vulnerabilidade social. Dessa forma, os resultados 

oriundos desse projeto se apresentam como construção de um cabedal teórico-prático nos qual 
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os processos de ensino-aprendizagem não escolar se transformem em espaços de convivência, 

hospitalidade, autonomia e emancipação de sujeitos em suas realidades sociais específicas da 

sociedade fluminense. 

 

1. Desenvolvendo uma pesquisa sobre educação não escolar com camadas 

empobrecidas. 

 

1.1. Educação não escolar? O que é isso? 

 

Todos os espaços sociais são possíveis campos de relações pedagógicas e de rotinas 

educacionais. Ou seja, a relação entre os grupos sociais e as possíveis práticas pedagógicas – 

não formais e informais – estabelecidas entre seus indivíduos, se constituem em um ambiente de 

relações psicossociais importantes na constituição dos indivíduos enquanto sujeitos sociais, 

dentro e fora de seus grupos de pertença. Os processos educativos não são apenas exclusividade 

dos espaços formalmente designados para a formação dos indivíduos como as escolas e as 

universidades. É na relação cotidiana entre os grupos sociais (informal) e nas instituições 

organizadas pelos mesmos para atender as demandas sociais contemporânea (não formais) que a 

educação vai se constituindo como uma importante ferramenta de transformação social e de 

emancipação dos indivíduos. A expressão “educação não escolar” cunhada por alguns autores 

do campo teórico da Pedagogia Social (cf. Silva, 2011; Neto, 2009) buscam reforçar e legitimar 

a ideia de que esse tipo de educação social, forjada nas comunidades, periferias e outros espaços 

socialmente constituídos por processos de desigualdade social, possui também uma “forma”, 

uma intencionalidade, que deve ser respeitada e reconsiderada pelos educadores como legítima 

organização dos indivíduos para a sua emancipação. O profissional da educação deve estar 

atento a esses sujeitos, aos seus saberes e ‘fazeres’, pois a partir deles é que devemos constituir 

a nossa prática socioeducativa. 

Esse reconhecimento da educação fora do ambiente escolar como legítima é importante 

na formação dos indivíduos e se apresenta expresso nas diretrizes da formação docente em 

nosso país.  De fato, os documentos oficiais indicam que a formação docente deve ser 

compreendida a partir da possibilidade de atendimento das distintas demandas educacionais 

estabelecidas no seu tempo-espaço histórico e social. A docência nas instituições escolares, 

entendida socialmente como instituições educacionais formais, é uma das principais atuações 

deste profissional, porém não pode ser considerada como a única em relação às necessidades 

colocadas pela sociedade contemporânea brasileira.  
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A realidade concreta vivida por esse profissional em seu período de formação se 

encontra contemplada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em 

Pedagogia de 15 de maio de 2006. Essa esclarece que as atividades docentes as quais este 

profissional está sendo formado são compostas das habilidades de planejar, executar, coordenar, 

acompanhar e avaliar projetos e experiências educativas não escolares (cf. Art.4 §4). Ao mesmo 

tempo em que, o documento expõe a necessidade formativa para este futuro pedagogo de 

“trabalhar, em espaços escolares e não escolares, na promoção da aprendizagem de sujeitos 

em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do processo 

educativo” (cf. Art. 5 §6).  Por isso, no artigo 6º, as diretrizes recordam que os cursos de 

pedagogia deverão, também, preparar estes sujeitos para as atuações já descritas nos artigos e 

parágrafos anteriormente citados como também para o cumprimento da contribuição social do 

curso que é o “desenvolvimento das pessoas, das organizações e da sociedade.” (cf. Art 6 §1a.) 

Essa discussão sobre a formação dos profissionais de educação para a docência em 

ambientes escolares e não escolares continua nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada de 01 de julho de 

2015.  

No artigo 3 §1 sobre a formação inicial e continuada o documento rever a concepção de 

educação inferindo que “por educação entendem-se os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino, 

pesquisa e extensão, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas relações 

criativas entre natureza e cultura.” Assim, por mais que a resolução seja contextualizada para a 

formação de um profissional para atuação no ensino básico, no conjunto dos parágrafos desse 

mesmo artigo, se reconhece a necessidade do diálogo entre a educação formal escolar e os 

diversos espaços sociais onde a educação também acontece através das distintas relações 

sociais.  

Por isso, o documento reafirma uma postura já existente na antiga resolução de 2006 em 

seu art. 12 §1 d. sobre a formação inicial do docente que, além dos processos educativos 

escolares, também deverá ser apto para “observação, análise, planejamento, desenvolvimento e 

avaliação de processos educativos e de experiências educacionais em instituições educativas”, 

abrindo uma compreensão para outros espaços educativos não escolares. Além disso, as novas 

diretrizes no capítulo VII, art 18 §3 reconhece a valorização do magistério e dos profissionais da 

educação, entendendo que a formação inicial e continuada, assim como, suas condições de 

trabalhos devem ser garantidas para todos os profissionais envolvidos na ação educativa, seja no 
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ambiente do magistério seja em outros ambientes e instituições que realizam práticas 

educativas. 

Na verdade, o ambiente social e suas demandas políticas, sociais, econômicas e 

culturais estão em constante diálogo com os contextos escolares formativos em que atuarão os 

futuros pedagogos e/ou licenciados. A formação desse docente também deve contemplar as 

práticas e saberes oriundos desses processos de ensino-aprendizagem em espaços “não formais 

e informais”, ou melhor dizendo,  por uma opção metodológica,  espaços chamados “não 

escolares.” 

 

1.2. Representações sociais... Para quê servem? 

 

A educação mantém uma relação intrínseca com as demandas oriundas dos grupos 

sociais envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. De maneira especial, as práticas 

educativas não escolares se constituem basicamente de relações pedagógicas organizadas pelo 

convívio entre os sujeitos em seus grupos sociais, suas necessidades pessoais e coletivas, assim 

como as demandas produzidas socialmente e que afetam a vivências desses sujeitos sociais.  Os 

grupos vivem relações psicossociais baseadas em negociações constantes entre os desejos, 

crenças, valores, necessidades pessoais e a organização da coletividade, suas prioridades, 

segurança e bem comum. Nesse panorama, uma abordagem psicossocial da educação não 

escolar faz-se importante para compreendermos a origem e consequência das práticas 

educativas em relação aos grupos e sujeitos sociais, seus interesses e seus processos de 

emancipação frente aos processos de desigualdade social existente nas periferias urbanas do 

país. 

A Teoria das Representações Sociais foi inserida na Psicologia Social por Serge 

Moscovici1, na década de 60, na França, através do seu estudo La Psychanalise, son image et 

                                                           
1 Nascido na Romênia em 1925, Serge Moscovici é psicossociólogo, ex-diretor do Laboratoire Européen 

de Psychologie Sociale, da Maison des Sciences de l’Homme, em Paris. Foi o primeiro a introduzir o 

conceito de Representações Sociais na psicologia contemporânea, há quase 40 anos. Seu trabalho se 

difundiu através desta teoria, principalmente através de suas contribuições ao estudo das influências 

minoritárias e da psicologia de massas. Entre suas obras principais temos: La psychanalise: son image et 

son public (1961); Essai sur l’histoire humaine de La nature (1968); Social Influence and Social Change 

(1976); The Invention of Society (1989); Chronique des années égarées, sua autobiografia (1997); Social 

Representations – Explorations in Social Psychology (2000);  
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son public. Neste estudo, Moscovici percebe a necessidade de retomar os estudos sobre as 

representações na sociedade e começa a colocar em questionamento o conceito de 

representações coletivas de Émile Durkheim. Na verdade, Moscovici critica o esquema 

representativo elaborado por Durkheim. Para o primeiro, as representações coletivas 

ressaltavam os fatos, atraindo atenção sobre eles; desta forma a representação acaba contando 

mais do que a própria coletividade. Pensando por este viés, entendemos por que, para 

Durkheim, por mais que haja uma diversidade na coletividade, existe uma invariância das 

representações, que se torna a mesma em todas as partes, garantindo assim uma homogeneidade 

das representações transmitidas ao longo das gerações no seio de uma coletividade.   

Como Moscovici (2003, p. 49) nos aponta, “as representações coletivas se constituem 

em um instrumento explanatório e se referem a uma classe geral de idéias e crenças, para nós, 

fenômenos que necessitam ser descritos e explicados.” Assim sendo, as representações devem 

ser vistas como estruturas dinâmicas, operando em um conjunto de relações e de 

comportamentos que surgem e desaparecem na sociedade. Na verdade, as coletividades não 

conseguiriam funcionar sem a existência de representações capazes de compartilhar as 

realidades oriundas das interações entre as pessoas e de ‘reificar’ ideias provenientes de 

diferentes experiências e comportamentos da coletividade. 

Para Moscovici (2003, p.59), a reprodução da representação do indivíduo à coletividade 

trará rasgos da sua própria assimilação dessa representação, misturada com a experiência 

pessoal da realidade em que está inserido. Em verdade, as representações são construídas e 

adquiridas ao mesmo tempo. Portanto, elas não podem ser concebidas como algo estático e 

preestabelecido como as representações coletivas remarcavam em seus conceitos. Assim, 

“representando-se uma coisa ou uma noção, não produzimos unicamente nossas próprias ideias 

e imagens: criamos e transmitimos um produto progressivamente elaborado em inúmeros 

lugares e segundo regras variadas” (ibidem, p.63). Surge uma nova forma de estudar as 

representações no meio social, considerando a dinâmica psicossocial em permanente construção 

entre indivíduo, sociedade e conhecimento, que são as Representações Sociais.  

Enfim, a teoria das representações sociais surge com o objetivo de entender como os 

grupos partilham núcleos (ou modelos) comuns de representações sobre determinada realidade 

psicossocial e que, muitas vezes, não condizem à realidade própria dos objetos. Na verdade, a 

representações sociais de alguma coisa para alguém, possui como uma de suas características, 

proteger o grupo social que constrói as representações de possíveis aniquilamentos ou dúvidas 
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frente à incerteza que a sociedade produz. É um elemento de coesão grupal que não 

necessariamente, tem compromisso com a realidade concreta, mas sim uma com a verdade 

estabelecida pelo grupo que, de forma inconsciente, ou não, a organiza para salvaguardar suas 

próprias características diante de uma realidade ameaçadora e desestruturante para os sujeitos 

sociais. 

A partir dessa abordagem psicossocial, eis que se apresenta o nosso problema na prática 

educativa: a presença de representações sociais no campo educacional promove uma 

dissonância nas relações estabelecidas entre educadores e educandos, onde uns e outros 

procuram defender suas características diante de realidades ameaçadoras as suas certezas, 

valores e crenças grupais em relação ao mundo. De fato, as representações sociais se 

caracterizam por um processo cognitivo que impede que os sujeitos construam espaços 

concretos de relacionamento interpessoais e de práticas de acordo com as realidades vividas na 

sociedade. Elas direcionam e organizam as formas de ver, ser e estar dos indivíduos dentro e 

fora dos grupos sociais.  

Para a educação isto é algo preocupante. As representações sociais no campo 

educacional podem proporcionar uma distorção da realidade vivida por alunos e professores que 

se relacionam a partir de grupos sociais bem demarcados histórica e socialmente. As formas de 

ser, viver e estar nos grupos sociais de educadores e educandos são fundamentais para um 

processo de ensino-aprendizagem que produza autonomia e transformação social. Quando as 

relações psicossociais, constituintes tanto de indivíduos quanto de grupos, se encontram 

baseadas em representações sociais, não facilitam a criação de um espaço social que atenda as 

reais demandas sociais expressas pelos grupos no campo educacional. 

A realização de uma investigação a respeito das possíveis representações sociais, sua 

organização, seu núcleo figurativo e seu trânsito entre os indivíduos se justifica pela 

possibilidade concreta de entender a constituição do campo educacional não escolar, como se 

organizam os grupos sociais de educadores e educandos e de que forma podemos desconstruir 

relações educacionais que não cumprem seus objetivos expressos nos planejamentos 

educacionais e nos fundamentos da formação docente inicial e continuada por não atenderem o 

cerne das demandas sociais vivenciadas por estes sujeitos sociais. Este é o desafio. 

 

1.3. E por que camadas empobrecidas? 

 

No contexto educacional brasileiro, os pobres sempre foram sujeitos práticas 

educacionais diferenciadas. Autores como Paiva (2003), Fávero (1983) e Saviani (2009) ao 
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relatarem o processo educacional estabelecido desde o começo da organização do país recordam 

que os grupos marginalizados da sociedade brasileira receberam um tratamento educativo 

através de instituições e/ou espaços que primavam em organizar uma educação básica (centrada 

na leitura, escritura e operações matemáticas) que dessem subsídio para aprenderem e 

desenvolverem habilidades sociais para o trabalho manual e degradante, que não seria assumido 

pelas elites portuguesas. A reforma Pombalina do século XVIII não foi suficiente para a 

mudança da estrutura e do imaginário educacional das colônias.  

Cunha (1978) e Valladares (1981), em seus estudos reafirmam que a política 

colonizadora, escravista e patriarcal, continuou durante o período Imperial, excluindo o índio, o 

negro e uma grande parte das mulheres do ensino elementar, produzindo uma ampla gama de 

analfabetos. Na verdade, espaços educacionais específicos para as necessidades materiais e 

sociais desta camada empobrecida, à margem dos principais programas educacionais 

estabelecidos para atender as necessidades do Império e dos que eram considerados ‘cidadãos 

por direito’ (CHIZZOTTI, 2005, p.38), foram sendo criados ao longo da história da sociedade 

brasileira e se mantiveram por longos anos até chegarmos ao período republicano.  

Ao estudarmos autores como Venâncio (2007), Moraes (2003) e Rizzini (2004; 2009) 

entendemos que ao longo do Império e da Primeira República, as políticas públicas destinadas à 

educação da camada empobrecida atendeu a duas demandas principais: representavam uma das 

raras opções de ascensão social para os filhos de ‘forros’ e negros livres e a possibilidade da 

juventude não recair na criminalidade. Portanto, o que podemos inferir na educação das 

camadas empobrecidas é o caráter dual assumido pela educação brasileira. Desde os primeiros 

séculos de nossa formação cultural, convivem propostas educacionais diferenciadas para a 

educação das elites e das camadas empobrecidas. Os espaços educacionais específicos para a 

população empobrecida fazem dela um grupo social responsável por produzir e construir o país 

através da força do trabalho, enquanto o outro se dedicará a um trabalho intelectual que se 

distanciará pela marca da situação econômica em que vive. E este reflexo se percebe nas 

instituições educacionais construídas também ao longo da história.  

Assim sendo, no decorrer da história do país as instituições educacionais criadas a partir 

destes modelos nos levam à ideia de que sua preocupação está em realizar ‘uma educação pobre 

para os pobres’, ou seja, uma educação que o ‘re-coloque’ em seu lugar social (de 

submissão/aceitação ao sistema econômico e cultural vigente) e possibilite uma “sobrevida” no 

contexto social. 

A partir dessa história, que continua a ser construída pelos espaços educacionais 

ocupados pelos sujeitos em vulnerabilidade social, escolheu-se nessa pesquisa não utilizar a 
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palavra “pobre” ou “pobreza” para designar os sujeitos e grupos marginalizados que 

participam do processo educacional brasileiro. Segundo Ferreira (2012), o termo “pobre” se 

apresenta como polissêmico dentro da cultura brasileira, dando margem para que diversos 

grupos sociais economicamente estáveis (re) interpretem o significado desta palavra (pobre) de 

acordo com seus interesses de legitimação de superioridade, indicando quem são os sujeitos em 

estado de pobreza e quais as suas demandas a serem atendidas.  

Essa realidade é apontada em um estudo sobre o discurso de desigualdade social e 

pobreza nos documentos oficiais sobre ‘erradicação de pobreza’ entre 1993 e 2013. Nesses 

documentos o termo “pobreza” tem o seu sentido a partir de outras duas concepções: trabalho e 

educação. Esta triangulação, feita pela legislação brasileira, busca determinar quem são os 

sujeitos pobres e como eles devem usufruir das práticas educativas para serem (re) colocados 

nos diversos postos de trabalho existentes na sociedade brasileira. Ou seja, a determinação de 

‘pobreza’ não surge referendada pela realidade pelo próprio grupo social, mas por outro 

enxógeno que determina o que deve ser atendido – e entendido – como estado de pobreza. O 

termo “´pobre” ou “pobreza” pode ser trocado por ‘vulnerável’ ou ‘beneficiado’. Isso leva a 

considerar não o direito que estes sujeitos possuem em usufruir de maneira equitativa dos bens 

sociais, mas sujeitos dos benefícios promovidos por um Estado e uma sociedade que se põe 

como ‘benfeitora’ frente à realidade da situação de miséria de grupos de indivíduos específicos 

que são cadastrados e rotulados como ‘merecedores’ de assistência e não sujeitos de direitos e 

deveres.(cf. Ferreira, 2014, p.107) 

A expressão “camada empobrecida” tenta ressaltar que o termo ‘pobre’ ou ‘pobreza’ é 

oriundo de representações sociais organizadas pelas relações psicossociais estabelecidas entre 

grupos sociais distintos frente aos usos dos bens econômicos, políticos e culturais em uma 

mesma sociedade. E essa realidade se caracteriza melhor nos espaços educativos, uma vez que 

esses últimos foram organizados para a convivência de toda a sociedade, as relações educativas 

carregarão e potencializarão todos os tipos de representações sociais presentes nos grupos 

sociais de educadores e educandos. Assim, esse campo de relações socioeducacionais passará 

por processos de negociação de significados (e, consequentemente representações sociais) sobre 

a realidade educativa, social e econômica dos indivíduos, influenciando na dinâmica de trabalho 

dos profissionais da educação e marcando os indivíduos e grupos de acordo com os interesses 

presentes nos diversos espaços educativos destinados aos pobres.  

A utilização de “camada empobrecida” no âmbito educacional busca encarnar o termo 

“pobre” em uma realidade concreta e dinâmica, construtora de – e constituída por – 

representações sociais sobre a realidade de exclusão e pobreza vividas pelos educandos e 
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educadores, que influencia diretamente nas práticas educativas, nas relações socioprofissionais e 

na organização de espaços de autonomia e emancipação dos indivíduos pessoal e comunitária. 

Estudar as representações sociais de camadas empobrecidas organizadas pelos educadores em 

espaços não escolares é o princípio para uma nova organização de práticas educativas que, 

verdadeiramente, possam atender as demandas das camadas empobrecidas e não do sistemas 

sociais e educacionais que determinam que são os pobres ou não. Além disso, potencializam os 

cursos de formação docente inicial, ou continuada, para que sejam capazes de trabalhar com os 

graduandos de licenciaturas e outros profissionais da educação em serviço, sobre a importância 

de compreender a estrutura dinâmica desses grupos sociais.  

Através da organização de ambientes formativos para esses profissionais, os cursos de 

pedagogia e licenciatura podem valorizar, além dos fundamentos da educação, a relevância do 

estabelecimento de vínculos socioeducativos nos espaços socioeducacionais com as camadas 

empobrecidas que promovam à autonomia educativa, a consciência crítica, a participação 

política e a emancipação social desses sujeitos envolvidos nas práticas educacionais, 

principalmente, em ambientes não escolares. 

 

2. Um projeto com objetivos, relevâncias e metodologias.  

 

2.1. Quais os objetivos desse projeto de pesquisa? 

 

O objetivo geral desse projeto de pesquisa é investigar as possíveis representações sociais que 

organizam as práticas, as relações sociais de ambientes educativos não escolares e as políticas 

educacionais desenvolvidass em instituições socioeducativas e/ou projetos educativos escolares 

junto às camadas empobrecidas do leste fluminense, contudo, de maneira especial, São Gonçalo 

e da região adjacente. 

Para alcançar esse propósito far-se-ão necessários os seguintes objetivos específicos: 

a) Levantar as instituições, projetos e coletivos educacionais não escolares, privados e públicos, 

no município de São Gonçalo (a princípio) estendendo a pesquisa aos municípios vizinhos que 

compõem o leste fluminense. 

b) Investigar a existência e continuidade das práticas socioeducativas construídas pelas/nas 

instituições mais significativas ao atendimento à população empobrecida;  

c) Identificar as políticas públicas existentes nos municípios do leste fluminense que direcionam 

a educação dos sujeitos empobrecidos, as práticas socioeducativas dentro e fora do ambiente 

escolar e a formação docente para a região metropolitana do Rio de Janeiro. 
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d) Averiguar as representações sociais presentes nas práticas educativas, nas vivências sociais e 

nas políticas educacionais presentes nessas instituições; 

e) Analisar os impactos das representações sociais encontradas nas relações socioeducativas 

estabelecidas pelos educadores e educandos das camadas empobrecidas desses espaços não 

escolares. 

f) Ponderar sobre os aspectos importantes das representações sociais nas práticas educativas 

com as camadas empobrecidas para a formação, inicial e continuada, dos docentes com o intuito 

de atender aos propósitos postos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2015 sobre para 

formação docente para o trabalho educativo em espaços não escolares; 

g)Discutir sobre os impactos das possíveis representações sociais de pobreza na constituição das 

políticas educacionais organizadas pelos municípios e/ou pelas instituições socioeducacionais e 

suas consequências para a constituição de processos de ensino-aprendizagem que promovam a 

emancipação e transformação das realidades sociais dos indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social. 

h) Proporcionar espaços de formação docente – dentro e fora da Universidade –, assim como a 

produção de materiais didáticos com os temas oriundos das pesquisas desenvolvidas dentro do 

Projeto de Pesquisa valorizando, assim, a construção de novas didáticas, metodologias e 

experiências pedagógicas fortalecedoras de práticas educativas emancipatórias junto às camadas 

empobrecidas em ambientes não escolares, aos educadores sociais e também com as possíveis 

parcerias institucionais com as secretarias de desenvolvimento social e de educação dos 

municípios do leste fluminense. 

 

2.2.  E qual a relevância dessa investigação para a formação docente? 

 

A formação docente se constrói em sua prática cotidiana. Ou seja, é na relação social de 

alteridade que o docente vai se constituindo como profissional da educação e produzindo 

relacionamentos de transformação pessoal e social. Os cursos de formação de professores 

trazem em seus currículos e fundamentos básicos esta perspectiva formativa. As diretrizes 

Curriculares para Formação docente de 2015, supracitada anteriormente, reafirma esta postura 

ao consolidar no corpo de seus artigos a presença do docente em todos os espaços sociais, 

inclusive fora do ambiente escolar. Faz-se necessário que os cursos de formação de professores 

se disponham a uma perspectiva de formação inicial que proporcione aos sujeitos o exercício de 

uma prática educativa em espaços não escolares promotores de uma educação no/para o social a 

partir de uma reflexão sobre as consequências, impactos e alcances das estratégias pedagógicas 
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na transformação das realidades dos grupos sociais. Neste caso, o campo teórico da Pedagogia 

Social pode ser um dos caminhos a serem utilizados por estes espaços formativos. 

Toda a pedagogia ou educação é social e precisa ser dialógica A razão de ser da 

educação é se desenvolver nas relações e nas práticas entre os indivíduos na sociedade. Então, o 

que o termo ‘pedagogia social’ quer determinar no campo teórico da educação? 

Essa nomenclatura não é algo recente. Desde o final do século XIX, o termo em alemão 

“SocialPädagogik” surge através de Paul Natorp (1854-1924) como a possibilidade de pensar 

uma educação oriunda do sofrimento dos trabalhadores alemães e de estruturas econômicas, 

sociais e políticas fragilizadas. A educação se apresenta como elemento de organização social e 

de trabalho que leva a mudanças estruturais significativas para a sociedade em seu tempo e 

espaço histórico. Este termo ganhará força e corpo teórico a partir da leitura dos clássicos da 

Educação (como Comenius, Fröebel, Pestallozzi, entre outros) no pós-guerra a partir da ênfase 

na ideia da ajuda ou assistência por meio da educação. 

Segundo Böhnisch (apud Silva, 2011, p.35) a pedagogia social pode ser definida como  

“ (...) a disciplina científica social e pedagógica no sentido 

geral, mas é, também uma teoria das práticas educativas 

institucionais, com destaque para aquelas relacionadas a 

assistência à Infância, a juventude e a assistência ao idoso. A 

pedagogia social procura esclarecer conflitos, prognosticar 

problemas deles advindos e desenvolver fundamentos para o 

atender educacionalmente nestes contextos.” 

 

Segundo os estudos de Moura (2011) e Souza (2009), inferimos que as práticas da 

educação em ambientes sociais não escolares permitem três estruturas fundamentais para 

identificarmos a teoria da pedagogia social herdada pelos autores europeus: as relações entre os 

indivíduos e as sociedades são marcadas pela existência de diversos conflitos de ordem social, 

econômicos e culturais e que pedem a construção de processos de emancipação e liberdade de 

ações grupais e individuais; a compreensão da lógica da ação (Handlungslogik) existente nos 

grupos socioeducativos, ou seja, a capacidade do educador em desenhar a constelação de 

conflitos que separa ou uni os indivíduos em sociedade, ao mesmo tempo em que demonstre a 

organização e a intencionalidade por trás das ações dos mesmos; e, a construção de uma prática 

educativa com os sujeitos dos grupos vulneráveis que gere a ajuda-a-si-mesmo (Hilfe zur 

Selbsthilfe), ou seja, que além de proporcionar a consciência da realidade vivida pelo grupo 
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também potencialize as suas habilidades e competências sociais para o uso da criatividade como 

forma de resolução de seus problemas e atendimento às necessidades sociais básicas. 

No Brasil – e na América Latina – essa forma de pensar a educação como ferramenta de 

construção de uma nova organização social já se encontra na gênese dos pensadores do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932 (Lourenço Filho, Anísio Teixeira, Fernando 

Azevedo, entre outros). Na segunda metade do século XX, Paulo Freire e as suas pedagogias – 

oprimido (1968) e autonomia (1996) – se transformam em um dos expoentes para a estruturação 

de uma Pedagogia Social LatinoAmericana, envolvendo as questões sociais e populares em 

relação com a educação escolarizada imposta pelas políticas educacionais dos países 

sulamericanos. Com o pensamento educacional de Freire a diferença e a desigualdade social se 

transformam na base da criação de uma Pedagogia Social no continente americano exercida 

entre grupos sociais que sofrem socialmente as consequências dos processos de globalização 

econômicos, sociais e culturais.  

Para Graciani (2014), a partir de Freire e dos teóricos subsequentes da mesma área, 

entendemos que os principais domínios da atuação da pedagogia social no Brasil são 

caracterizados pela perspectiva do diálogo entre as áreas de conhecimento humano e social para 

diagnóstico e prognóstico de ações educativas. É através de uma pedagogia social baseada na 

dialogicidade, entre os educadores e os grupos sociais vulneráveis, que o educador em 

formação, inicial ou continuada, pode construir um dos mais importantes elementos pretendidos 

pela pedagogia social herdada do constructo alemão: o conceito de ajuda-a- si-mesmo. 

Enfim, expressar os termos ‘educação social’ ou ‘pedagogia social’ não é fazer um 

pleonasmo e, tão pouco negar que toda a educação e pedagogia é social, não importando o 

espaço, escolar ou não escolar. Ao se dedicar ao campo teórico da Pedagogia Social, os 

processos formativos reafirmam o local escolhido para início, meio e fim das atividades 

educacionais com os grupos sociais fragilizados da realidade brasileira. A partir dos conflitos, 

das demandas e das vulnerabilidades dos indivíduos em seus grupos sociais é que se começa a 

pensar as estratégias educacionais. E, através do diálogo com esses indivíduos, o profissional da 

educação no/para o social vivencia a lógica da ação dos sujeitos em situações de risco social 

para a promoção de emancipação dos grupos em relação aos seus problemas e desafios de suas 

condições de vulnerabilidade. 

A relevância desse projeto de pesquisa vem de encontro ao propósito de inclusão da 

pedagogia social na formação docente, inicial e continuada, nos espaços formativos do ensino 
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superior. Ao trazer a realidade de vulnerabilidade vivida pelos grupos sociais da região 

metropolitana do Rio de Janeiro – de maneira especial, o município de São Gonçalo – os 

sujeitos envolvidos nessa pesquisa poderão identificar os principais espaços de exclusão 

existentes nessas cidades, como os indivíduos/grupos vivenciam as diversas situações de 

vulnerabilidade social e quais as principais estratégias educativas podem ser organizadas em 

conjunto com esses indivíduos para que os mesmos potencializem as suas dinâmicas sociais e 

políticas para possível defesa e emancipação dos processos de desigualdades sociais.  

O estudo das possíveis representações sociais de camadas empobrecidas existentes na 

sociedade são gonçalense e regiões adjacentes, proporcionará a descoberta da ‘lógica de ação’ 

dos grupos, a organização das suas vivências e as formas socioeducacionais de perpetuação de 

submissão desses grupos. Faz-se importante, o educador descobrir essa dinâmica para que 

organize estratégias que possam suprir as reais necessidades dos indivíduos em vulnerabilidade 

e não dos ‘pseudo-pobres’ determinados pelas representações presentes nas relações 

psicossociais. Pois, uma vez que a educação estiver focada nesses últimos, a prática educativa 

sempre será ineficaz e insuficiente para retirar os indivíduos de sua situação real de pobreza. (cf. 

Ferreira 2012; 2016) A inclusão dos resultados dessas representações de empobrecimento local 

para as discussões acadêmicas sobre os espaços sociais de educação se transformam em um 

diferencial na busca de alternativas criativas e estratégias educacionais eficazes para atender as 

demandas socioeducacionais de São Gonçalo e seu entorno.  

De fato, esse projeto de pesquisa apenas virá corroborar – e ampliar – um conjunto de 

ações pedagógicas já existentes no departamento de Educação da Faculdade de Formação de 

Professores de São Gonçalo e que se aglutinam no Laboratório de Pesquisas e Produtos 

Pedagógicos para/com Educadores Sociais – LaPPes – UERJ/FFP – fundado no final de 2018 e 

que é resultados de um grupo de estudos, pesquisa e extensão intitulado Fora da Sala de Aula 

que existe desde 2016 e se encontra registrado regularmente no SR2 e SR3 da UERJ. Desde da 

sua criação esse grupo de pesquisa, que atua diretamente na graduação do curso de Pedagogia 

dessa instituição ações, pesquisa e artigos (utilizados como materiais didáticos junto aos 

educadores sociais de São Gonçalo) promovendo a discussão sobre as Representações de 

Pobreza e suas influências sobre as práticas educativas nos espaços não escolares, o 

desenvolvimento das políticas públicas para as populações empobrecidas e a formação docente 

inicial e continuada para aqueles que se dedicam a práticas educacionais em ambientes não 

escolares. Eis alguns das suas ações concretas e ativas até o presente momento. 
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O Projeto de extensão “Fora da Sala de Aula: Formações, representações e práticas 

educativas com camadas empobrecidas no município de São Gonçalo”, registrado no SR3 da 

UERJ, vêm realizando desde abril de 2016 atividades de formação continuada entre graduandos 

da FFP, professores da rede municipal e privada e educadores sociais do município de São 

Gonçalo e Baixada Fluminense encontros mensais discutindo textos de Pedagogia Social e 

documentários com os temas mais recorrentes as rodas de conversas desenvolvidas com esses 

profissionais. O projeto de extensão possui ações concretas pontuais como cursos de extensão 

na modalidade à distância duas vezes por ano; encontros mensais com educadores sociais, 

graduandos e comunidade local para a discussão de temas relativos a pobreza, educação e 

formação docente inicial e continuada; palestras e aulas realizadas fora da UERJ em parceria 

com as secretarias de desenvolvimento social e educação do município de São Gonçalo e 

adjacência; e, organização anual de Jornadas de Educação Não Escolar – JENEPS, com a qual 

se encontra em sua quarta edição no ano de 2019.  

Todo esse material vivenciado e refletido junto aos sujeitos da educação não escolar 

foram organizados em artigos científicos e livros publicados (por editoras como CRV de 

Curitiba, Pimenta Cultural de São Paulo, Autografia do Rio de Janeiro) ao longo desses 3 

últimos anos. Esses são disponibilizados para o público em geral como material didático para a 

formação docente, inicial e continuada, assim como material de pesquisas nos campos da 

Pedagogia Social, Psicologia Social, Políticas Públicas e Formação docente em geral. 

O Projeto de iniciação Científica “Formações, Representações e Práticas educativas 

não escolares e atividades extracurriculares com camadas empobrecidas no município de São 

Gonçalo”, aprovado em agosto pela SR2 – UERJ, criado no segundo semestre de 2016 e ativo 

até o presente momento, realiza atividades formativas junto aos alunos e profissionais da 

educação de São Gonçalo. A primeira parte do projeto que está sendo executada está 

investigando sobre os projetos socioeducativos existentes nas escolas estaduais em bairros 

periféricos de São Gonçalo, buscando fazer um vínculo entre a formação docente, o ambiente 

escolar e a pedagogia social. A partir dessa investigação buscaremos descobrir as representações 

sociais desses professores do ensino básico que trabalham nos contraturnos das escolas com as 

camadas empobrecidas e como elas interferem, ou não, nas suas práticas. Esse PIBIC participa 

ativamente dos processos de ensino-aprendizagem desenvolvidos pelo projeto de extensão 

supracitado. 
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No segundo semestre desse ano de 2019, o LaPPes organizou o primeiro compêndio 

com todas as pesquisas desenvolvidas até o presente momento e que será publicado até o final 

do ano. Nesse material os bolsistas de graduação, que realizaram suas pesquisas sobre Pobreza, 

Educação não escolar, Políticas Públicas e Formação docente, puderam construir esse material 

didático para ser utilizado como mais elemento de formação para educadores que se dedicam 

fora do ambiente escolar. O livro a ser lançado no dia 04 de setembro desse ano se intitula ‘Fora 

da Sala de Aula: Formação docente e pesquisas sobre pobreza e educação’ da editora CRV de 

Curitiba. Dessa forma, completa-se mais um material didático produzido pelo grupo de estudos 

em curso contribuindo assim para a formação inicial e continuada de docente em espaços não 

escolares e as reflexões sobre pobreza e desigualdades sociais existentes nos ambientes 

educacionais do leste fluminense. 

A proposta desse projeto de pesquisa dentro do programa de Pós Graduação Stricto 

Sensu potencializará as ações existentes nesse grupo e poderá promover outros tipos de 

reflexões sobre a temática, tanto para os graduandos que poderão continuar fazendo as suas 

pesquisas nesse mesmo campo de saber quanto para os futuros pesquisadores que participarão 

desse projeto que se beneficiarão do contato com outros projetos dentro do mesmo programa de 

pós graduação. Essa realidade poderá promover uma ampliação do campo teórico da educação 

não escolar ao se abrir a discussão promovida por outras áreas do saber pedagógicos existentes 

nos outros projetos que compõem esse mesmo programa de pós-graduação da FFP/UERJ.  

 E, por último, a relevância desse projeto para esse programa de pós-graduação Stricto 

Sensu se apresenta na possibilidade de pensar novos espaços formativos para os educadores, 

escolares ou não, que constroem suas práticas educativas com essas camadas sociais 

empobrecidas na região metropolitana em que se encontra a Faculdade de Formação de 

Professores da UERJ. Assim como, abre-se a oportunidade da academia promover o encontro 

com os educadores sociais e outros profissionais da educação que se exercem sua prática em 

ambientes não escolares, que necessitam de espaços formativos para discutirem suas demandas 

socioeducacionais.  

A presença dessas representações sociais e os elementos de exclusão presentes nesse 

espaço territorial do Rio de Janeiro possuem o objetivo de instigar os pesquisadores desse 

programa de pós-graduação para novas possibilidades de atuação educacional institucional da 

UERJ seja para a formação docente inicial, levando em consideração as demandas 

socioeconômicas apontadas por esses educadores que participam de nossas pesquisas; seja para 
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a discussão das políticas públicas educacionais existentes para as camadas empobrecidas no 

município de São Gonçalo – e regiões adjacentes – afetando nos resultados da aplicação dessas 

políticas nos espaços educacionais nas periferias urbanas; seja para a formação continuada dos 

profissionais da educação em serviço, promovendo a extensão e o ensino atrelados a esse 

projeto de pesquisa Stricto Sensu em Processos formativos e desigualdades sociais. 

 

E o caminho a seguir?  Quais as ações esperadas? 

 

Para a organização desse projeto de pesquisa construiremos – Orientador e orientandos 

– três movimentos de investigação e métodos de atuação: 

 

1. Movimento interrogativo: as representações de camadas empobrecidas - 

Investigação e levantamento das práticas educacionais com camadas empobrecidas em espaços 

e projetos socioeducativos em São Gonçalo. Da mesma forma, um mapeamento em dois 

sentidos: o primeiro, das escolas estaduais do município detendo-se apenas naquelas que 

possuem atividades extraclasses significativas e consolidadas para a comunidade do seu entorno 

e bairros adjacentes. E segundo, das políticas educacionais que são organizadas para essas 

populações empobrecidas e como elas são aplicadas no cotidiano dessas periferias urbanas e do 

campo que abrange o município de São Gonçalo e Regiões adjacentes. 

 

2. Movimento reflexivo: formação inicial e continuada dos profissionais e alunos – 

Organização de grupos de estudos e pesquisa assim como outros encontros formativos em dois 

momentos: o primeiro, entre os profissionais da educação das instituições e projetos nas 

dependências da Faculdade de Formação de Professores ou nas próprias instituições; o segundo, 

o encontro entre os orientandos de mestrado, os graduandos de pedagogia e outras licenciaturas 

da FFP e os profissionais da educação não escolar e dos projetos socioeducacionais 

desenvolvidos nas escolas estaduais em São Gonçalo.  

Esse espaço se constituirá em um espaço de confluência entre as necessidades 

educacionais dos profissionais de educação não escolar, os orientandos e suas temáticas 

correlacionadas ao tema da pobreza e a educação não escolar, e os graduandos da FFP que terão 

contato tanto com a realidade do campo educacional não escolar quanto com a pesquisa 

promovida pelos orientandos de mestrado. A proposta é a promoção conjunta da formação 

inicial e continuada que potencializa os discentes de diversas áreas a um foco específico de 



PROJETO DE PESQUISA 
Programa de Pós-graduação Stricto Sensu 

Mestrado/Doutorado em Educação –  
 (PPGEDU) – UERJ/FFP 

 

17 

 

atuação: a possibilidade de educação em espaços não escolares e a organização de práticas 

educativas em projetos socioeducacionais em ambientes escolares em periferias de São Gonçalo 

e regiões adjacentes 

 

3. Movimento admirativo: re/nova prática com as camadas empobrecidas – A 

produção de materiais e eventos sobre: a organização das práticas educativas não escolares e 

projeto socioeducacionais escolares, os processos formativos continuados de educadores para 

atuação neste campo psicossocial e as relações psicossociais com as camadas empobrecidas 

atendidas por estas instituições e projetos socioeducativos. 

Para o recolhimento do material a ser estudado iremos utilizar a abordagem filosófico-

fenomenológica inspirada em Edmund Husserl (1975). A partir das leituras de Natalie Depraz 

(2011) e Arthur Vianna (2015) utilizaremos os conceitos de Noema, Noese e Variação Eidética 

para a construção de Diários de observação das realidade que está sendo investigada. Dessa 

forma, busca-se promover um encontro entre o pesquisador e seu campo de compreensão da 

realidade que possa extrair o essencial para a análise do campo, ao mesmo tempo que leve em 

consideração a manifestação da realidade (fenômeno) no momento da sua experiência com o 

campo, podendo entender de forma mais plausível o tempo-espaço histórico que acontece a 

investigação e o recolhimento do material metafórico do objeto que será considerado como a 

representação do processo socioeducativo e será analisado a partir da Teoria das Representações 

Sociais do campo do saber da Psicologia Social. 

A partir disso, o material, considerado como possíveis representações sociais, será 

analisado através da abordagem psicossocial de Willem Doise (2001,2002). Para esse teórico 

das Representações Sociais, devemos estudar essas últimas a partir da preocupação sobre em 

quais condições sociais elas são produzidas e por onde elas circulam na sociedade. Desta 

maneira, a posição e a inserção social dos indivíduos e grupos se tornam um determinante 

principal de suas representações. O autor leva em consideração que a ancoragem (como núcleo 

da representação ou campo representacional.) se dá em relação a um sistema de pensamento já 

existente, portanto esta representação se constitui dentro de uma determinada posição no campo 

social, levando-o a interpretar o conceito de ancoragem em relação ao extrato social em que ela 

é construída. Essa abordagem teórica das representações sociais será desenvolvida e 

demonstrada ao longo das pesquisas com os dados levantados juntos aos educadores sociais, os 

espaços socioeducativos e as populações empobrecidas atendidas. 
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A análise de todo o material recolhido em entrevistas semidirigidas, diário de campos e 

grupos focais realizados ao longo desse projeto de pesquisa será feita a partir da análise 

filosófica retórica do discurso tendo como base Aristóteles (1998), Olivier Reboul (2004), Tarso 

Mazzotti (2003; 2006; 2008) e Arthur Vianna Ferreira (2012; 2016). Todos os resultados 

produzidos por esse projeto de pesquisa será disponibilizado através de artigos científicos, 

apresentações em Congressos e Seminários de Educação, psicologia social – entre outros –, 

organização de Jornadas ou Fóruns ao longo do ano e para a consulta pública de forma online 

em sites criados para esse fim específico. 

3. E o que podemos escrever como considerações parciais? 

 

A partir dessa proposta de projeto de pesquisa organizado para o Programa de Pós-

graduação Stricto Sensu em Educação: Processos formativos e desigualdades sociais busca-se 

reafirmar todos os espaços sociais como locais importantes de relações pedagógicas entre os 

indivíduos em relações psicossociais. A formação docente, inicial e continuada, deve estar 

atenta a essa possibilidade que, contemplada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais sobre a 

formação docente no ensino superior de 2015, deve ganhar visibilidade, corpo e reflexão nos 

espaços de pós-graduação. Os espaços educacionais não escolares são uma realidade em nossa 

sociedade e os profissionais da educação de ensino superior devem enxergá-los como espaços 

de construção de sua profissionalidade, buscando entender as suas especificidades e as suas 

demandas socioeducacionais para a organização do trabalho pedagógico eficaz para a 

emancipação dos indivíduos e potencialização das habilidades e competências dos grupos 

sociais. 

Por outro lado, o estudo das representações sociais de camadas empobrecidas, se 

transforma na possibilidade de entender melhor a realidade psicossocial vivenciada, tanto pelos 

educadores quanto por educandos nos processos educacionais não escolares. Na relação entre os 

indivíduos em espaços não caracterizados por um padrão de comportamento socialmente  

esperado e de um currículo que determina minimamente os conteúdos escolhidos para os grupos 

sociais, as representações sociais existentes nos espaços educacionais não escolares tendem a 

ocupar o espaço de organizadora das relações sociais e pedagógicas que levam os profissionais 

da educação a tomarem decisões que, por muitas vezes, não expressam a realidade vivida pelos 

grupos em vulnerabilidade social.  

Da mesma forma, essas representações possíveis sociais de pobreza interferem na forma 

em que os grupos sociais envolvidos nas práticas educativas não escolares fazem a leitura das 
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políticas de educação destinadas a esses grupos socialmente vulneráveis, direcionando não 

somente o destino dos recursos públicos destinados a esses projetos, como também 

selecionando os sujeitos de sua prática socioeducativa. Esse último pode ter consequências 

desastrosas nos processos de ensino-aprendizagem dos grupos empobrecidos não levando aos 

mesmos entender as práticas socioeducativas como possibilidades de autonomia e 

transformação da sua própria realidade social no leste fluminense. 

Ao trazer essas representações para o centro da discussão sobre a educação com as 

camadas empobrecidas que se compõem como um grupo majoritariamente atendido por estes 

espaços educativos, os educadores poderão construir estratégias conjuntas com essas 

populações, enxergando suas capacidades, ouvindo suas demandas e (re) organizando suas 

práticas não somente para o atendimento a essas camadas empobrecidas, mas para a convivência 

com esses grupos, pois é através dessa postura que se estabelece uma pedagogia social e se 

proporciona processo de emancipação dos sujeitos em vulnerabilidades.  

Enfim, esse projeto não possui considerações finais a serem feitas, apenas o anseio de 

continuar o seu desenvolvimento e, de maneira especial, ser realizado junto a esse programa de 

pós-graduação stricto sensu em Educação. Respeitar a história e a memória de resistência desse 

programa para os processos formativos dos docentes em São Gonçalo, buscar aprender com os 

outros pesquisadores e seus projetos em andamento e, finalmente, aspirar contribuir para a 

discussão sobre a formação docente, as políticas educacionais para as camadas empobrecidas e 

as práticas educativas não escolares voltadas para esse mesmo público na região leste 

fluminense do Rio de Janeiro, são as únicas considerações que podem ser realizadas por esse 

projeto de pesquisa até o presente momento. 
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